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SOCIEDADE

A difícil inclusão das PCDs
Acesso a instituições de ensino e a políticas de saúde, entre outros pontos, ainda é desafio para pessoas com deficiência 

A 
falta de rampas, acessos 
diretos, banheiros adap-
tados, prioridade de lo-
comoção nos espaços, 

postos de água exclusivos, intér-
pretes de libras e áudio descri-
ção são algumas das dificuldades 
diárias enfrentadas por pessoas 
com deficiência (PCDs) no país. 
Para representar os problemas 
em números, o Instituto Olga Kos 
divulgou os dados compilados de 
2022 do Índice de Inclusão para 
Pessoas com Deficiência. 

Pesquisadores da organização 
— que é responsável por promo-
ver projetos artísticos e esporti-
vos para PCDs — colheram da-
dos em 12 estados das cinco re-
giões do Brasil. O estudo levou 
em conta acessos de grande re-
levância para a inclusão e par-
ticipação das pessoas com defi-
ciência nos diferentes espaços e 
contextos, como o acesso à edu-
cação, saúde, tecnologias assis-
tivas, políticas públicas e bene-
fícios assistenciais, entre outros. 

O levantamento, segundo Na-
tália Mônaco, coordenadora do 
Departamento de Pesquisas do 
Instituto Olga Kos, mostra uma 
clara associação entre pobreza e 
a elevada prevalência de pessoas 
com deficiência na população. 

“É possível afirmar que a in-
clusão socioeconômica de pes-
soas com deficiência também 
esteja associada, de alguma for-
ma, ao grau de pobreza. Os re-
sultados mostram que a inser-
ção pode romper com o peso da 
pobreza, em função de políticas 
públicas. Inicialmente é preciso 
uma inserção básica, que permi-
ta PCDs em situação de pobreza 
extrema terem as condições mí-
nimas para se inserir na socieda-
de. Essa se dá pelo Benefício de 
Prestação Continuada (BPC)”, sa-
lienta a coordenadora.

Para Isaura Sarto, advogada e 
consultora em acessibilidade e 
inclusão, o resultado da pesqui-
sa não foi inesperado. A profis-
sional, que é mãe de um menino 
autista, diz que qualquer tenta-
tiva de inclusão plena é corroída 
pelo capacitismo. 

“O capacitismo classifica e 
hierarquiza as pessoas em fun-
ção de sua deficiência, promove 
o preconceito, a opressão e a dis-
criminação, ao afirmar que sua 

deficiência é limitadora de sua 
capacidade. Para desconstruir o 
capacitismo, precisamos desen-
volver na sociedade o sentimen-
to de pertencimento em relação 
às pessoas com deficiência, para 
que elas sejam vistas como par-
te da sociedade, e não um gru-
po separado”, afirma a advogada. 

Educação 

A análise dos dados sobre 
educação indica que a maioria 
das crianças e jovens com de-
ficiência não frequenta ou não 
frequentou a escola. O percen-
tual de 17% de frequentadores 
sugere os passos a serem dados 
em prol de uma escola que real-
mente inclua PCDs. 

Tanto a Constituição Federal 
quanto a Convenção Sobre os Di-
reitos da Pessoa com Deficiência 
garantem o direito de todos a uma 
educação inclusiva, na qual os 

estudantes compartilham o mes-
mo ambiente escolar. Entretan-
to, alunos com deficiência ainda 
sofrem com a falta de adaptação. 

A pedagoga Girleide da Silva 
Braga, 55 anos, que trabalha com 
educação especial na Secretaria 
de Educação do Distrito Federal, 
lista alguns pontos que confir-
mam a baixa inclusão e alta taxa 
de evasão entre as PCDs. Dificul-
dade de chegar à escola (ônibus 
adaptados e acessos nas proxi-
midades da escola e das residên-
cias); falta de investimento em 
tecnologia (materiais apropriados 
e qualificação profissional); au-
sência de acompanhamento edu-
cacional integrado; falta de acom-
panhamento do aluno junto a ou-
tros órgãos; e falta de profissio-
nais qualificados são alguns deles. 

Segundo a pedagoga, as es-
colas regulares não estão pre-
paradas para atender crianças 
com deficiência, o que é um dos 

motivos da alta evasão escolar 
desse público. “As escolas preci-
sam estar mais preparadas, e não 
só ter um professor para atuar 
com esse aluno. Toda a rede ti-
nha que ter outro preparo. En-
tão, o que tem acontecido mui-
to é essas crianças ficarem sozi-
nhas num canto, sendo só mais 
um número. Assim, ela vai per-
dendo o gosto por estudar”, es-
clarece a professora. 

Segundo os dados do Olga 
Kos, embora tenha sido identi-
ficada uma ampliação do aces-
so, persistem problemas para a 
superação de barreiras físicas e 
arquitetônicas. De acordo com 
o estudo, os fatores que dificul-
tam o acesso e a permanência na 
escola estão associados ao trans-
porte escolar em 32% dos ca-
sos. Em seguida, aparecem a fal-
ta ou carência de acompanhan-
te (25%), a infraestrutura esco-
lar e acesso da escola (22%) e a 

distância da instituição (20%). 
Tomando por base o nível de 

escolarização, a sondagem iden-
tificou que, nas pessoas com 18 
anos ou mais com deficiência, o 
índice da população com nível su-
perior completo era de 5%, contra 
17% das pessoas sem deficiência. 

Dados de 2021 do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE) mostram que ape-
nas 16,6% da população brasilei-
ra com deficiência possui ensino 
médio completo ou superior in-
completo, e que 67,6% não têm 
instrução ou ensino fundamen-
tal incompleto. 

Saúde 

Cerca de 76% das pessoas en-
trevistadas na pesquisa do Insti-
tuto Olga Kos não participaram, 
nos últimos quatro meses, de 
serviços médicos de reabilitação. 
Dos que participaram, 55,46% 

acessaram tais serviços por meio 
do SUS (sendo 3% serviços con-
veniados ao SUS). Do restante, 
a maior frequência foi por meio 
de organizações sem fins lucra-
tivos (29,48%), seguida por pla-
nos/convênio de saúde (5,84%), 
e acesso particular (3,93%). Os 
outros meios de acesso represen-
taram menos que 1%. 

Lucas Albanaz, clínico geral e 
coordenador da Clínica Médica 
do Hospital Santa Lúcia, obser-
va que, para as PCDs, é essen-
cial um acompanhamento mé-
dico de qualidade. “Uma pes-
soa com deficiência auditiva de-
ve consultar o otorrinolaringo-
logista de forma recorrente para 
ver se tem alguma possibilidade 
de melhorar; o mesmo aconte-
ce para os demais. Uma avalia-
ção médica é fundamental para 
esse paciente se manter ativo. O 
acompanhamento é importante 
para ver se tem uma necessida-
de de fisioterapia, se tem a neces-
sidade de medicações”, explica. 

Márcia de Castro Sá, 38, tem 
paralisia cerebral, visão subnor-
mal e está há mais de 20 anos na 
espera por uma cirurgia de esco-
liose. Mesmo com o apoio familiar, 
custear os cuidados necessários na 
saúde sempre foi uma dificuldade. 

“Para mim, faltou tudo na saú-
de. Hoje, meu pai é falecido, mas, 
quando estava entre nós, ele pa-
gou tudo, tratamentos, fisiotera-
pia, neuro-ortopedia, coisas que 
qualquer pessoa com paralisia 
cerebral precisa. O meu pai gas-
tou sangue, suor e lágrimas pra 
me dar tudo que precisava, mas 
eu ainda tenho necessidade de 
muitas coisas, principalmente 
dessa cirurgia de escoliose e de 
médicos de visão subnormal. O 
custo de vida clínico para uma 
pessoa com paralisia cerebral é 
extremamente alto”, desabafa. 

Em razão do alto custo de me-
dicamentos, consultas e apare-
lhos médicos, Márcia opina que o 
Sistema Único de Saúde (SUS) de-
veria olhar com mais cuidado pa-
ra pessoas com paralisia cerebral. 
Porém, reconhece que há o risco 
de o SUS ficar sobrecarregado. 
isso mostra, segundo ela, que se 
trata de algo maior do que apenas 
uma questão da saúde. “É, princi-
palmente, algo político”, define.

 
*Estagiária sob a supervisão
de Odail Figueiredo

Márcia de Castro Sá tem paralisia cerebral e espera há 20 anos por uma cirurgia para corrigir a escoliose: “Para mim, faltou tudo na saúde”
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De acordo com o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE/2019), cerca de 8,4% 
da população do país é consti-
tuída por PCDs — o equivalen-
te a 17,3 milhões de brasileiros. 
A pesquisa do Instituto Olga Kos 
também constatou que mais de 
70% dos entrevistados desconhe-
ce alguma legislação específica 
voltada para pessoas com defi-
ciência, e mais de 90% destacam 
não ter participado de qualquer 
forma de manifestação e reivin-
dicação por seus direitos. A par-
ticipação política identificada no 
grupo de respondentes está res-
trita ao voto durante as eleições. 

Membro do Conselho Cola-
borativo da Associação Nacional 
para Inclusão das Pessoas Autis-
tas e aluno de medicina na Uni-
versidade de Ribeirão Preto, Ar-
thur Ataíde Garcia, 19, é autista 
e ativista da causa. Ao analisar 
os dados do estudo, considerou 
a falta de auxílio e acessibilidade 
como barreiras que atrapalham 
essa população na conquista de 
espaços e direitos. 

“Por conta desses dados tão 
preocupantes, eu, junto à asso-
ciação de que faço parte, pedi-
mos que se invista em políti-
cas afirmativas, como cotas pa-
ra pessoas com deficiência nas 
universidades. É uma forma de 
garantir a integração e incenti-
vá-las a frequentar esse espa-
ço”, diz Arthur. 

“A falta de auxílio é um gran-
de problema nas universidades. 
Há resistência até para respeitar 
normas, como tempo adicional 
de prova para pessoas autistas. 

Maioria desconhece legislação e políticas afirmativas   

Para Leomon Moreno, atleta da Seleção Brasileira de goalball, tecnologia tem ajudado e sociedade está mais sensível às necessidades de PCDs 

Divuçgação

Mesmo que essas pessoas che-
guem a frequentar escola e uni-
versidade, muitas vezes, elas aca-
bam desistindo, por não recebe-
rem as ferramentas de acessibi-
lidade e de inclusão necessárias”, 
acrescenta o estudante. 

Evolução  

Apesar das dificuldades his-
tóricas, avanços tecnológicos e 
a própria luta por espaço estão 

fazendo com que as pessoas com 
deficiência conquistem cada vez 
mais seu lugar na busca pela in-
clusão. É no que acredita Leo-
mon Moreno, 29, atleta de goal-
ball (esporte para cegos) do San-
tos e da Seleção Brasileira, meda-
lhista de ouro nas Paralimpíadas 
de Tóquio e considerado um dos 
melhores da modalidade. 

“A acessibilidade é a estrutu-
ra física das cidades, a estrutura 
digital dos sites, e vários outros 

ramos. Hoje, vejo que estamos 
em evolução e a sociedade es-
tá mais sensível aos PCDs. An-
tigamente, nos viam como in-
válidos, sem nenhuma habili-
dade, que as famílias normal-
mente deixavam em casa. Mas 
o mundo e a tecnologia estão 
evoluindo, e isso auxilia nossa 
integração na sociedade, nos 
ajuda a sermos mais indepen-
dentes”, diz Leomon. 

Mesmo assim, ainda há muito 

a melhorar. Na percepção do 
atleta, é importante que PCDs 
informem pessoas em posições 
estratégicas, em empresas e no 
governo, para que incentivem a 
contratação de pessoas com defi-
ciência e adaptem os locais, entre 
outras ações que proporcionem 
mais igualdade. 

“Nós, pessoas com deficiên-
cia, estamos buscando melho-
res posições, mais espaço, mais 
oportunidades. Tenho amigos 

que são advogados, atletas, jor-
nalistas, fisioterapeutas, todas 
pessoas com deficiência. Há 
muitos espaços que a gente não 
tinha antigamente e que, hoje, 
conseguimos conquistar. É claro 
que ainda tem muita estrada pe-
la frente, sobretudo com a evolu-
ção da tecnologia. Tem aplicativo 
que lê o PDF para você, software 
que descreve uma imagem. Esta-
mos no caminho certo”, conclui 
Leomon. (MA)

A falta de auxílio é 
um grande problema 
nas universidades. Há 
resistência até para 
respeitar normas, 
como tempo adicional 
de prova para pessoas 
autistas. Mesmo que 
essas pessoas cheguem 
a frequentar escolas e 
a universidade, muitas 
vezes, elas acabam 
desistindo”

Arthur Ataíde Garcia, membro 

da Associação Nacional para a 

Inclusão de Pessoas Autistas


